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CAPÍTULO ICAPÍTULO ICAPÍTULO ICAPÍTULO I    

Cláusulas GeraisCláusulas GeraisCláusulas GeraisCláusulas Gerais    

 

Cláusula 1.ª Cláusula 1.ª Cláusula 1.ª Cláusula 1.ª     

ObObObObjetojetojetojeto    

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a    aquisiçãoaquisiçãoaquisiçãoaquisição    

de serviços de serviços de serviços de serviços de inspeção, reinspecção, selagem e outros de elevadoresde inspeção, reinspecção, selagem e outros de elevadoresde inspeção, reinspecção, selagem e outros de elevadoresde inspeção, reinspecção, selagem e outros de elevadores/ascensores, monta /ascensores, monta /ascensores, monta /ascensores, monta 

cargas, tapetes rolcargas, tapetes rolcargas, tapetes rolcargas, tapetes rolantes e escadas mecânicasantes e escadas mecânicasantes e escadas mecânicasantes e escadas mecânicas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, (doravante designado por CCP), e conforme as “Cláusula Técnicas” identificadas 

no Anexo IAnexo IAnexo IAnexo I ao presente Caderno de Encargos e nas quantidades aí definidas. 

 
Cláusula 2.ª Cláusula 2.ª Cláusula 2.ª Cláusula 2.ª     

Elementos do Elementos do Elementos do Elementos do CoCoCoContratontratontratontrato    

 
1 - O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) O clausulado contratual e seus anexos; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes nos termos do Programa de Procedimento, 

desde que os mesmos tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 

50.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações que a entidade adjudicante venha a 

prestar ou a efetuar; 

d) O presente Caderno de Encargos; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2 - Em caso de divergência entre os elementos referidos nas alíneas b) a f) do número 

anterior, a prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 
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3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o 

clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário 

nos termos do disposto no artigo 101.º do mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª Cláusula 3.ª Cláusula 3.ª Cláusula 3.ª     

Prazo de VPrazo de VPrazo de VPrazo de Vigênciaigênciaigênciaigência    

 

O contrato a celebrar é válido pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses a contar desde a data 

da sua assinatura ou, no interesse da entidade adjudicante, na data de adjudicação, 

preferencialmente, dando continuidade ao contrato em vigor para o mesmo fim, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que perdurem para além da data de cessação do 

contrato. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 4444.ª .ª .ª .ª     

Gestão do ContratoGestão do ContratoGestão do ContratoGestão do Contrato    

1 - Apenas são válidas as comunicações relativas à execução do Contrato efetuadas por 

correio eletrónico entre os responsáveis designados pelas partes. 

2 - Para efeitos do número anterior, a entidade adjudicante designa, nos termos legais, 

um Gestor do Contrato. 

 
Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 5555.ª.ª.ª.ª        

Dever Dever Dever Dever de Sde Sde Sde Siiiigilogilogilogilo    

1 – O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa à presente prestação de serviços, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado, direta e exclusivamente à execução do contrato. 
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3 – O dever de sigilo mantém-se para além do prazo de vigência do Contrato, sem prejuízo 

da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 

proteção de segredos comerciais ou à proteção da credibilidade, prestígio ou confiança 

devidos às pessoas coletivas. 

 

ClClClCláusula áusula áusula áusula 6666.ª .ª .ª .ª     

Preço CPreço CPreço CPreço Contratualontratualontratualontratual    e faturaçãoe faturaçãoe faturaçãoe faturação    

1 - Pela aquisição de serviços, objeto do contrato a celebrar, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a 

entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço máximo do contrato a celebrar é de € 72.000,00 (setenta e dois mil euros), 

caducando o mesmo logo que atingido esse valor, sendo obrigatória a discriminação na 

proposta apresentada do valor unitário para cada modalidade de serviço referida no 

Ponto 2.1 do Anexo I. 

3 - O preço contratual inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante.  

4 - O preço contratual é pago mensalmente, correspondendo ao valor da proposta 

adjudicada.  

5 - Não haverá lugar a revisão de preços durante a vigência do contrato. 

6 – A faturação é mensal e deve fazer menção ao número do contrato e compromisso e 

desagregada pelos diversos serviços que compõem a presente prestação de serviços, 

conforme discriminado no Ponto 2.1 das Cláusulas Técnicas (ANEXO I), sem prejuízo de 

outras desagregações que venham a ser solicitadas pelo Município ao longo da execução 

do contrato, para um melhor controlo da execução financeira do mesmo. 
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CAPÍTULO IICAPÍTULO IICAPÍTULO IICAPÍTULO II    

Obrigações ContratuaisObrigações ContratuaisObrigações ContratuaisObrigações Contratuais    

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 7777.ª .ª .ª .ª     

Obrigações Principais do AdjudicatárioObrigações Principais do AdjudicatárioObrigações Principais do AdjudicatárioObrigações Principais do Adjudicatário    

1 - O adjudicatário obriga-se a assegurar a entrega e realização de todos os serviços e 

especificações técnicas constantes do presente caderno de encargos. 

2 - O adjudicatário é, perante o Município de Viseu, único e diretamente responsável pelo 

integral cumprimento das obrigações constantes do contrato e demais disposições que 

lhe sejam aplicáveis, não podendo, salvo quando o próprio contrato assim o estabeleça, 

opor ao Município de Viseu, qualquer contrato ou relação com terceiros para exclusão 

ou limitação da sua responsabilidade. 

3 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do 

contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a) Cumprir na íntegra, ao longo da vigência do contrato, todos os critérios 

subjacentes à adjudicação do procedimento; 

b) Prestar o serviço objeto do contrato conforme as condições definidas em 

legislação especial, no presente Caderno de Encargos e demais documentos 

contratuais; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e 

adequados à execução do contrato; 

d) Comunicar ao Município de Viseu, os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível a prestação dos serviços, logo que deles tenha conhecimento, bem 

como o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 

contrato a celebrar; 

e) Comunicar ao Município de Viseu qualquer facto que ocorra durante a 

execução do contrato e que altere, designadamente, a sua denominação 

social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a sua situação 

comercial; 
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f) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e 

licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas 

no contrato. 

4 - O adjudicatário obriga-se a cooperar com o Município de Viseu na prossecução das 

atividades de acompanhamento que este tem a seu cargo, atuando de boa-fé e sem 

reservas de qualquer espécie, assim como no desenvolvimento das melhores práticas de 

mercado. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 8888.ª .ª .ª .ª     

Responsabilidades do AdjudicatárioResponsabilidades do AdjudicatárioResponsabilidades do AdjudicatárioResponsabilidades do Adjudicatário    

1 - O adjudicatário responde, nos termos da lei geral aplicável, por quaisquer prejuízos 

causados no exercício das atividades que constituam o objeto do Contrato, pela culpa ou 

pelo risco, não sendo assumido pelo Município de Viseu qualquer tipo de 

responsabilidade neste âmbito. 

2 - O adjudicatário responde ainda nos termos gerais da relação comitente/comissário, 

pelos prejuízos causados pelas entidades por si contratadas para o desenvolvimento das 

atividades compreendidas no contrato. 

3 - O adjudicatário responde civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos 

destes ou das disposições legais destinadas a proteger os seus interesses, resultantes de 

atos ilícitos culposamente praticados por parte dos seus colaboradores enquanto tal, 

gozando contra estes de direito de regresso. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 9999.ª .ª .ª .ª     

Acompanhamento da execuçãoAcompanhamento da execuçãoAcompanhamento da execuçãoAcompanhamento da execução    

1 - Com vista a verificar o cumprimento do contrato e a assegurar a regularidade, 

continuidade e qualidade das prestações de serviços de inspeção, reinspecção, selagem 

e outros de elevadores/ascensores, monta cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas, 

o Município de Viseu exerce as seguintes competências: 
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a) Acompanhamento e monitorização dos serviços prestados objeto do 

contrato, através do Gestor de Contrato mencionado na Cláusula 4.ª ou por 

quem este venha a indicar; 

b) Verificação do cumprimento das obrigações do adjudicatário; 

c) Realização ou acompanhamento de auditorias, fiscalizações e inspeções; 

d) Outras que resultem do contrato ou que venham a ser determinadas pelo 

Município de Viseu e comunicados ao adjudicatário. 

2 - O adjudicatário fica obrigado a reunir com os representantes do Município de Viseu 

mediante convocação. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 10101010....ª ª ª ª     

Proteção de DadosProteção de DadosProteção de DadosProteção de Dados    

1- O adjudicatário, compromete-se a assegurar o cumprimento das obrigações 

decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) - 

Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 

2016, e demais legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a 

vigência do contrato e, sempre que exigível, após a sua cessação.  

2- O adjudicatário é responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante 

venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus 

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 11111111.ª .ª .ª .ª     

SSSSegurança da informaçãoegurança da informaçãoegurança da informaçãoegurança da informação    e das comunicaçõese das comunicaçõese das comunicaçõese das comunicações    

Sem prejuízo no disposto na cláusula 17.º, na execução das atividades resultantes do 

contrato a celebrar o adjudicatário garante a fiabilidade e a segurança da informação e 

dos sistemas de comunicação, em termos de confidencialidade, disponibilidade e 

integridade.  
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Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 12121212.ª .ª .ª .ª     

Obrigações do Município de ViObrigações do Município de ViObrigações do Município de ViObrigações do Município de Viseuseuseuseu    

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do 

contrato decorrem para o Município de Viseu, as seguintes obrigações principais: 

a) Disponibilizar toda a informação necessária a uma possível e boa prestação 

dos serviços contratados; 

b) Cooperar com o adjudicatário na implementação das melhores soluções 

técnicas e melhores práticas no setor das inspeções de elevadores/ascensores 

e similares; 

c) Efetuar o pagamento do preço devido ao adjudicatário;  

d) Monitorizar a qualidade da prestação de serviços, designadamente através da 

realização de auditorias ou exigindo testes e, verificados os respetivos 

pressupostos, aplicar sanções em caso de incumprimento por parte do 

adjudicatário. 

 

CAPÍTULO IICAPÍTULO IICAPÍTULO IICAPÍTULO IIIIII    

ModificaçõesModificaçõesModificaçõesModificações, Incumprimento e Cessão, Incumprimento e Cessão, Incumprimento e Cessão, Incumprimento e Cessão    do Cdo Cdo Cdo Contratoontratoontratoontrato    

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 13131313.ª .ª .ª .ª     

Alterações ao CAlterações ao CAlterações ao CAlterações ao Contratoontratoontratoontrato    

1 - A parte interessada na realização de alterações ao Contrato deve comunicar, por 

escrito, a sua intenção à outra parte, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) 

dias em relação à data em que pretende que a alteração produza efeitos. 

2 - Qualquer alteração ao Contrato deve constar de documento escrito assinado pelo 

adjudicatário e pela entidade adjudicante, apenas produzindo efeitos a partir da data da 

respetiva assinatura. 

3 - A negociação de alterações ao Contrato é efetuada pelo Município de Viseu.  

4 - O Contrato pode ser modificado por: 

a) Acordo entre as partes; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 
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c) Razões de interesse público. 

5 - A modificação do Contrato não pode conduzir à alteração de aspetos essenciais do 

mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 14141414.ª .ª .ª .ª     

Responsabilidade das PResponsabilidade das PResponsabilidade das PResponsabilidade das Partesartesartesartes    

Cada uma das partes deve cumprir pontualmente as obrigações emergentes do contrato 

e responde perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do 

cumprimento defeituoso dessas obrigações, nos termos do presente Caderno de 

Encargos e da lei, sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 15151515.ª .ª .ª .ª     

Penalidades CPenalidades CPenalidades CPenalidades Contratuaisontratuaisontratuaisontratuais    

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do Contrato, a entidade adjudicante 

pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar 

em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Penalidade de 1% do total do preço contratual, por cada dia de 

incumprimento além dos prazos estipulados nas alíneas a), d) e e) do ponto 4 

das Cláusulas Técnicas (ANEXO I);  

b) Penalidade de 10% do valor da fatura mensal a que respeitam os serviços 

prestados, pelo incumprimento das obrigações constantes na alínea j) do 

Ponto 3 e dos prazos estipulados nas alíneas b) e c) do ponto 4 das Cláusulas 

Técnicas (ANEXO I). 

2 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Viseu tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4 - O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço 

contratual, nos termos previstos do artigo 329.º, n.º 2, do CCP. 
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5- As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 
CCCCláusula láusula láusula láusula 16161616.ª .ª .ª .ª     

Cessão da Posição CCessão da Posição CCessão da Posição CCessão da Posição Contratualontratualontratualontratual    

1 - O adjudicatário não pode ceder a sua posição no Contrato ou qualquer dos direitos ou 

obrigações que dele decorram, sem autorização, por escrito, da entidade adjudicante. 

2 - Para efeitos da autorização da cessão contratual, o cessionário deve apresentar toda 

a documentação exigida ao adjudicatário no âmbito do procedimento que deu origem ao 

contrato, incumbindo à entidade adjudicante verificar se o cessionário não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP. 

3 - Em caso de incumprimento, pelo adjudicatário, das suas obrigações, reunidos os 

pressupostos para a resolução do contrato nos termos da cláusula seguinte e do CCP, 

este cede a sua posição contratual ao concorrente do presente procedimento pré-

contratual na sequência do contrato em execução, que venha a ser indicado pela 

entidade adjudicante, pela ordem sequencial daquele procedimento e nos termos 

previstos no artigo 318.º-A do CCP. 

 

Cláusula 17Cláusula 17Cláusula 17Cláusula 17.ª.ª.ª.ª    

Resolução do ContratoResolução do ContratoResolução do ContratoResolução do Contrato    e transição de transição de transição de transição dos serviçosos serviçosos serviçosos serviços    

1 - Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 333.º do CCP, a entidade adjudicante, pode 

resolver o Contrato com o correspondente ressarcimento de todos os prejuízos causados. 

2 - A resolução do Contrato é exercida no prazo de 30 (trinta) dias a contar do 

conhecimento do facto que a determina, mediante notificação ao adjudicatário, por carta 

registada com aviso de receção, da qual conste a indicação do motivo da resolução. 

3 – Independentemente da causa de extinção do contrato, o adjudicatário obriga-se a 

prestar toda a assistência necessária na transição dos serviços objeto do contrato para a 

entidade adjudicante ou para terceiro por esta indicado, de modo a garantir a 

continuidade dos serviços objeto do contrato e a sua mínima perturbação. 
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CAPÍTUCAPÍTUCAPÍTUCAPÍTULO IVLO IVLO IVLO IV    

Disposições FinaisDisposições FinaisDisposições FinaisDisposições Finais    

 

Cláusula 18Cláusula 18Cláusula 18Cláusula 18.ª .ª .ª .ª     

Contagem dos PContagem dos PContagem dos PContagem dos Prazosrazosrazosrazos    

Os prazos previstos no contrato incluem sábados, domingos e dias feriados. 

 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 19191919.ª .ª .ª .ª     

Comunicações e NComunicações e NComunicações e NComunicações e Notificaçõesotificaçõesotificaçõesotificações    

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

preferencialmente para o endereço eletrónico constante do contrato e em alternativa 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 – Qualquer alteração das informações constantes do contrato, devem ser de imediato 

comunicadas à outra parte. 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 20202020.ª .ª .ª .ª     

Foro CForo CForo CForo Competenteompetenteompetenteompetente    

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo do Círculo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Cláusula Cláusula Cláusula Cláusula 21212121.ª .ª .ª .ª     

Legislação ALegislação ALegislação ALegislação Aplicávelplicávelplicávelplicável    

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos, aplica-

se o regime previsto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, 

e legislação complementar, bem como o disposto no direito administrativo e, na sua falta 

ou insuficiência, às disposições da Lei Civil. 
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ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I        

CLÁUSULAS CLÁUSULAS CLÁUSULAS CLÁUSULAS TÉCNICASTÉCNICASTÉCNICASTÉCNICAS    

    
    

1. Introdução1. Introdução1. Introdução1. Introdução        
 
1.1. Este documento tem por objeto apresentar as cláusulas técnicas do contrato a 

celebrar para aquisiçãoaquisiçãoaquisiçãoaquisição    de serviços de serviços de serviços de serviços de inspeção, reinspecção, selagem e outros de de inspeção, reinspecção, selagem e outros de de inspeção, reinspecção, selagem e outros de de inspeção, reinspecção, selagem e outros de 

elevadoreselevadoreselevadoreselevadores/ascensores, monta cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas/ascensores, monta cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas/ascensores, monta cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas/ascensores, monta cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas, por um 

período de 36 (trinta e seis) meses. 

1.2 De acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 7º do Decreto-Lei n.º 320/2002, 

de 28/12, as inspeções/reinspeções de ascensores são da competência das Câmaras 

Municipais, podendo, conforme dispõem os n.ºs 3 e 4 do mesmo preceito e diploma legal, 

ser realizadas por entidade externa, devendo para o efeito ser celebrado contrato de 

prestação de serviços.  

1.3. As cláusulas deste “ANEXO I – CLÁUSULAS TÉCNICAS” referem-se a aspetos da 

execução do contrato não submetidos à concorrência (termos ou condições), cuja 

inobservância constitui motivo de exclusão da proposta, obstando à sua apreciação pelo 

Júri do Procedimento. 

 

 

2. 2. 2. 2. Modalidades dos serviços a prestarModalidades dos serviços a prestarModalidades dos serviços a prestarModalidades dos serviços a prestar    
 

2.1 Nas quantidades definidas no ANEXO IIANEXO IIANEXO IIANEXO II    (indicativas para efeitos do presente 

procedimento), o objeto do contrato a celebrar inclui a prestação dos seguintes serviços: 

a) Serviços de inspeção de ascensores, monta-cargas, tapetes rolantes e escadas 

mecânicas; 

b) Serviços de reinspeção de ascensores, monta-cargas, tapetes rolantes e escadas 

mecânicas; 

c) Serviços de inspeção extraordinárias sempre que se considere necessário, ou a 

pedido fundamentado dos interessados; 
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d) Elaboração de inquéritos, peritagens, relatórios e pareceres no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro; 

e) Realização de inquéritos a acidentes decorrentes da utilização ou das operações 

de manutenção das instalações; 

f) Selagem de ascensores, monta-cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas. 

2.2 Para execução dos serviços supra discriminados o ADJUDICATÁRIO munir-se-á de 

todos os aparelhos e equipamentos necessários, incluindo os meios logísticos 

indispensáveis. 

 

3333. Metodologia dos trabalhos. Metodologia dos trabalhos. Metodologia dos trabalhos. Metodologia dos trabalhos    
 

3.1. Face do objeto do presente procedimento e de forma a dar cumprimento a todos os 

requisitos legais previstos no Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro, será, 

genericamente, adotada a seguinte metodologia de trabalho: 

a) O Município de Viseu envia por correio eletrónico, até ao dia 15 de cada mês, a 

programação da modalidade de serviços a prestar no mês seguinte, cabendo ao 

ADJUDICATÁRIO dar conhecimento aos proprietários e às EMIE da data e hora a que terá 

lugar a inspeção ou outro; 

b) A realização dos serviços a prestar às instalações de elevação solicitadas (ascensores, 

monta-cargas, tapetes rolantes e escadas mecânicas) com observância dos exames, 

ensaios e verificações determinados pelos regulamentos em vigor aplicáveis; 

c) O serviço só será realizado na presença do técnico da EMIE responsável pela instalação 

ou seu representante devidamente credenciado para o efeito (artigo 12.º do Decreto-Lei 

n.º 320/2022, de 28 de dezembro); 

d) Após a inspeção, elaboração de relatório das inspeções efetuadas com emissão de 

certificado, no caso de verificação de cumprimento das condições regulamentares, 
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devendo este mencionar o mês em que deverá ser solicitada a próxima inspeção, 

entregue no fim do ato da inspeção; 

e) Envio dos Relatórios e dos Certificados de Inspeção Periódica referidos na alínea 

anterior à EMIE e cópia dos mesmos ao proprietário no fim do ato da inspeção, em 

suporte digital, e informação ao Município de Viseu. Os relatórios emitidos pelo 

adjudicatário são devidamente legíveis e reproduzíveis. Compete à EMIE a afixação do 

Certificado na Instalação, em local bem visível; 

f) Em caso de verificação de incumprimento das condições regulamentares (detetadas 

não conformidades), envio das não conformidades (lista de cláusulas impostas) ao 

proprietário e às empresas de manutenção no fim do ato da inspeção e informação ao 

Município de Viseu da necessidade de reinspecção;  

g) O serviço de selagem deve ser realizado no mesmo dia em que é realizada a inspeção 

periódica à instalação, nos casos em que desta resultem a identificação de deficiências 

consideradas de risco para os utilizadores, desde logo, as identificadas com cláusulas do 

tipo C1; 

h) Realização do processo de inspeção (agendamento, envio de cartas de marcação), 

conforme lista enviada pelo Município de Viseu; 

i) Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da utilização ou das operações de 

manutenção das instalações; 

j) Elaboração de um relatório mensal que remeterá ao Município de Viseu, com os 

seguintes elementos: 

  - Mapa estatístico contendo: número de inspeções 

periódicas/reinspeções/inspeções extraordinárias/selagens realizadas; 

  - Mapa estatístico contendo: número de elevadores 

certificados/reprovados/devolvidos/selados; 
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  - Listagem das instalações inspecionadas contendo: número de processo, 

localização e tipo de inspeção realizada. 

 

3.2 Os serviços previstos no presente caderno de encargos são realizados em dias úteis e 

em horário diurno, salvo acordo em contrário entre o ADJUDICATÁRIO, a EMIE e os 

proprietários, sem encargos acrescidos para o Município. 

 

4444. . . . PrazoPrazoPrazoPrazossss    para a execução dos serviços para a execução dos serviços para a execução dos serviços para a execução dos serviços     
 

4.1 Para a execução dos diversos serviços, são estipulados os seguintes prazos de 

execução, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais previstas na Cláusula 

15.º da Cláusulas Gerais: 

a) 60 dias – Para a execução dos serviços de inspeção periódica/reinspecção e selagem 

de elevadores, a contar da data da receção da requisição e demais elementos instrutórios 

por parte do Município de Viseu; 

b) 5 dias - Para a comunicação ao Município de Viseu da data e hora da realização das 

inspeções/reinspeções e selagem de elevadores, relativamente a estas; 

c) Fim do ato de inspeção - Para o envio dos relatórios das ações prestadas no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 320/2022, de 28 de dezembro, à Entidade de Manutenção (EMIE), 

proprietário e à Câmara Municipal;  

d) 48 horas - Para as situações especiais resultantes de acidentes ocorridos em 

ascensores, ou outras situações consideradas urgentes, mediante pedidos de inspeção 

urgentes/extraordinários, a contar da data de envio do pedido, assegurando-se da 

presença da EMIE; 

e) Fim do ato de inspeção ou no prazo máximo de 48 horas - Para a emissão de 

certificados e envio de relatórios à Entidade de Manutenção (EMIE), proprietário e 
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Município de Viseu, a dar conhecimento das situações em que tenha sido detetado grave 

risco para o funcionamento das instalações e para proceder à imobilização e selagem das 

instalações quando as mesmas não ofereçam as necessárias condições de segurança. 

 

5555. N. N. N. Notas finaisotas finaisotas finaisotas finais    

    

As inspeções periódicas, reinspeções e inspeções extraordinárias a elevadores, monta-

cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes serão realizadas com observância do 

disposto no Anexo V do Decreto-Lei n.º 320/2022, de 28 de dezembro, das metodologias, 

dos exames, dos ensaios e das verificações determinadas pelos regulamentos/normas 

oficiais e de segurança aplicáveis, segundo as boas e melhores práticas do setor, de 

acordo com o especificado nas normas à data da entrada em serviço da instalação e 

outras aplicáveis. 

 

A execução de maior quantidade por modalidade de serviços prestados dos definidos no 

ANEXO II, não é impeditivo da sua execução, desde que dentro do prazo de vigência 

contratual e da sua execução financeira global. 

 

 


